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APRESENTAÇÃO DA SEGUNDA EDIÇÃO


    O lançamento da segunda Edição do Livro Entre Tipos e Recortes: histórias da Imprensa Integralista (volume 2) expressa um compromisso assumido pelo conjunto de autores e textos que compõem a obra no sentido de divulgar as pesquisas mais recentes sobre a Ação Integralista Brasileira (AIB), assim como das demais siglas que herdaram militantes e princípios do primeiro movimento de massa do Brasil.


    Em sua segunda edição, o livro, que apresenta artigos elaborados a partir da análise de jornais e revistas integralistas, recebe um novo tratamento gráfico e é revisto para publicação. Os textos não apresentam grandes mudanças, havendo atualizações pontuais, mas sem perder a essência da pesquisa divulgada na primeira edição.


    Ao longo dos seis anos transcorridos desde a primeira publicação, em 2012, o livro tornou-se um importante instrumento de consulta para os estudiosos do integralismo, sendo muito procurado por aqueles que realizam pesquisa sobre a imprensa no século XX, seja como objeto de estudo e/ou como fonte documental.


    Como organizadores, a nossa satisfação é imensa quando identificamos pesquisas de graduação ou de pós-graduação que têm esse projeto editorial como referência e nos alegramos com a inspiração que o livro promoveu em alguns novos trabalhos. A tiragem reduzida da primeira edição exclusiva em papel e a procura pelos exemplares esgotados foram alguns dos motivos que conduziram os organizadores a pensar em uma nova edição da obra.


    Outro motivo que nos levou a pensar a reedição está relacionado às muitas mudanças que ocorreram no contexto sociopolítico brasileiro, no seio da disputa de forças entre uma direita que decidiu sair às ruas e mostrar sua face e de uma esquerda que tem “medo de dizer o seu nome”, segundo o filósofo brasileiro Vladimir Safatle.[ 1 ] Se, por um lado, é possível observar avanços no debate sobre a necessidade de superação do fascismo, ainda muito presente na sociedade contemporânea, por outro lado é possível observar a ameaça que representa o fortalecimento do pensamento reacionário em alguns segmentos sociais. Tal conjuntura evidencia a importância da obra e a necessidade de discussão constante sobre os movimentos de direita e extrema direita que continuam presentes no cenário político brasileiro.


    Após o projeto de reedição do volume 2, os organizadores iniciarão o projeto de edição do volume 3, buscando a divulgação das novas pesquisas sobre o integralismo.


    Desejamos, portanto, ótima leitura e que a obra auxilie na compreensão de que devemos estar vigilantes, pois as sementes do ódio e da intolerância estão cada vez mais vivas na humanidade.


    Renata Duarte Simões

    Leandro Pereira Gonçalves


    Organizadores


    


    Notas

    


    
      
        [ 1 ] SAFATLE, Vladimir. A esquerda que não teme dizer seu nome. São Paulo: Três Estrelas, 2013.

      

    

  


  
    
APRESENTAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO


    O fascismo continua a atrair as ciências sociais, talvez tanto quanto o comunismo, o outro grande “ismo” não democrático do século XX. Nos últimos anos, o estudo comparado do fascismo tem sido dominado por um maior acento nas dimensões ideológicas e culturais, por vezes mesmo com alguma centralidade na ideologia. Não sem certa superficialidade, até poderíamos dizer que a análise do chamado “fascismo genérico” foi passando de uma perspectiva sociológica para uma progressiva e mais saudável autonomia do político, dando à ideologia e à cultura um lugar bem mais importante do que estas tinham no passado. Por outro lado, esse campo de estudo se reduziu mais em termos disciplinares, com claro predomínio da história e um quase abandono do tema pela sociologia e pela ciência política.


    Este livro, o segundo de uma série de estudos sobre a imprensa da Ação Integralista Brasileira (AIB), representa a grande maturidade dos estudos acadêmicos sobre o integralismo no Brasil. O percurso da historiografia sobre o integralismo, desde a tese pioneira de Hélgio Trindade, como bem assinala René Gertz no excelente prefácio a esta obra, tem sido notável. Acresce que a evolução das tendências de análise sobre o fascismo se tem refletido de forma criativa na historiografia brasileira, o que é bem visível nesta obra. Mas, se me permitem a ousadia, o desafio mais complexo deste livro de estudos é o da relação entre a AIB da “era do fascismo” e as manifestações políticas e ideológicas neointegralistas da segunda metade do século, quando o fascismo deixou de ser um referencial decisivo.


    A recuperação de temas dos anos 30 do século passado e a sua metamorfose como alternativa à democracia liberal, exemplificadas na defesa da “democracia orgânica”, bem como outros temas, são aqui de grande interesse. No seu conjunto, os ensaios recolhidos neste livro são muito frutuosos e contribuem decisivamente para uma “nova história” do integralismo e da extrema direita no século XX. O desafio da perspectiva comparativa, presente em muitos capítulos, também marcou a diferença, conseguindo situar com rigor muitas das propostas dos integralistas no quadro da diversidade do fascismo, como ideologia e movimento político.


    António Costa Pinto


    Investigador Coordenador do Instituto de

    Ciências Sociais da Universidade de Lisboa

  


  
    
PREFÁCIO


    Os primeiros estudos de caráter formalmente acadêmico sobre a Ação Integralista Brasileira (AIB) ocorreram ainda nos anos 1930. Há, no mínimo, duas teses de doutorado defendidas sobre o tema em universidades da Alemanha nazista, publicadas em livro de Karl-Heinrich Hunsche, Der brasilianische Integralismus ([O integralismo brasileiro] Stuttgart: Kohlhammer-Verlag, 1938); e de Nicolau de Flue Gut, Plínio Salgado, o creador do integralismo na literatura brasileira (Speyer a. Rh.: Pilger-Druckerei, 1940), publicação original em português.


    Mas foi a partir da virada da década de 1960 para a de 1970 que ocorreu um primeiro boom de estudos sobre o tema. Essa primeira “onda”, certamente, tinha a ver com o contexto político da época, quando o regime militar instaurado em 1964 atingiu seu clímax de endurecimento, com as consequentes medidas repressivas cada vez mais brutais e com a aplicação cada vez mais intensa de meios de influenciação e manipulação da opinião pública através da imprensa e de outros meios de comunicação. A presidência de Emílio Garrastazu Médici (1969-1974) constituiu o auge desse processo e, sintomaticamente, ele próprio destacou, em determinado momento, que fora “camisa-verde”, na década de 1930, e sua mulher, Scila, “blusa-verde”. Por essa mesma época, o antigo “chefe nacional”, Plínio Salgado, afirmou que os “plinianos”, os jovens integralistas daquela época, eram adultos e estavam no poder.


    Do início desse período, destacou-se a tese de doutorado de Hélgio Trindade intitulada, na sua publicação em livro, Integralismo (fascismo brasileiro na década de 30) (São Paulo: DIFEL, 1974). Que o tempo estava maduro para tratar do tema mostra o fato de que a tese de Trindade fora defendida em 1971, na França, enquanto, no mínimo, mais outra estava em andamento paralelo nos Estados Unidos, pois, no ano seguinte, Elmer R. Broxson apresentaria Plínio Salgado and Brazilian integralism, 1932-1938 (Washington: The Catholic University of America, 1972). Seguiram-se outros trabalhos que passaram a integrar o cânone clássico sobre o assunto, como O integralismo de Plínio Salgado: forma de regressividade no capitalismo híper-tardio, de J. Chasin (São Paulo: Livraria Editora Ciências Humanas, 1978), e Ideologia curupira: análise do discurso integralista, de Gilberto Vasconcellos (São Paulo: Brasiliense, 1979).


    De alguma forma, o autor deste prefácio enquadra-se nessa geração, pois em torno de 1975 também começou a estudar o integralismo, esforços que resultaram no livro O fascismo no sul do Brasil: germanismo, nazismo, integralismo (Porto Alegre: Mercado Aberto, 1987). Além dos citados, muitos outros trabalhos foram produzidos nessa primeira etapa. E o interesse pelo tema continuou, de modo que, entrementes, estamos, no mínimo, na terceira geração. Rodrigo Santos de Oliveira citou e caracterizou, de maneira competente, as diferentes fases ou “ondas” posteriores de estudos do integralismo, em artigo intitulado “A evolução dos estudos sobre o integralismo” (Estudos Ibero-Americanos, Porto Alegre: PUCRS, v. 36, n. 1, p. 118-138, 2010), de forma que não há nada de significativo a acrescentar.


    No entanto, desde aproximadamente a virada do século, aconteceu algo que merece menção especial. Uma parte muito significativa dos estudiosos sobre integralismo convergiu para dar origem a um grupo articulado, muito dinâmico e ecumênico que, desde 2002, realizou vários encontros, em âmbito nacional, e, desde então, de forma regular, intercambia informações pela rede eletrônica. Trata-se de grupos que estão formalizados, como o grupo de pesquisa “Integralismo e outros movimentos nacionalistas” e a rede de investigação “Direitas, História e Memória”. Gente jovem e empreendedora contribuiu com muitas publicações individuais, na forma de livros, capítulos e artigos. Cabe destacar aqui, porém, o esforço coletivo de levar o conhecimento adquirido pelos mais de 30 pesquisadores do grupo para um público mais amplo, por meio de coletâneas que deem uma ideia do conjunto desse esforço coordenado.


    Entre outras publicações, merece destaque, nesse sentido, o livro organizado por Giselda Brito Silva sob o título Estudos do integralismo no Brasil (Editora da UFRPE, 2007; EDIPUCRS, 2016, 2. ed.). Em 2010, a mesma pesquisadora, Leandro Pereira Gonçalves e Maurício Parada organizaram um volume mais audacioso, pois mais amplo em termos de temática, incluindo temas e autores de outros países, em um volume intitulado Histórias da política autoritária: integralismos, nacional-sindicalismo, nazismo e fascismos (Editora da UFRPE, 2010; EDIPUCRS, 2016, 2. ed.).


    Finalmente, em 2011, Leandro Pereira Gonçalves e Renata Duarte Simões organizaram um volume de mais de 400 páginas a que deram o título Entre tipos e recortes: histórias da imprensa integralista (Editora Sob Medida, 2011; EDIPUCRS, 2017, 2. ed.). Nele, são apresentados 16 textos que tratam dos mais diferentes aspectos da imprensa integralista dos anos 1930, com algumas extrapolações para o período posterior à Segunda Guerra Mundial e com, no mínimo, um texto que chega aos meios de divulgação contemporâneos.


    Agora, os mesmos editores apresentam novo livro, um segundo volume sobre o tema, com o mesmo título. Mais uma vez se caracteriza pela diversidade temática, com um total de 19 capítulos. Grosso modo, pode-se dizer que se trata de uma tentativa de extrair da imprensa informações sobre o próprio movimento, sobre formas de organização e utilização dessa imprensa, sobre como determinados temas eram tratados em alguns dos principais órgãos de imprensa integralista ao tempo da AIB, no pós-guerra e em manifestações de movimentos “neo”, da atualidade, com as possibilidades oferecidas pelos novos meios de comunicação de massa.


    Para não cansar demais os leitores com um comentário de um por um dos capítulos do livro, alguns deles serão agrupados para algumas poucas observações mais gerais. Em todos eles, não se fará muito mais que apontar ao menos um aspecto importante, ressalvando, eventualmente, uma contribuição para discussões já realizadas em outro lugar ou para debates que poderiam ser desencadeados a partir das contribuições aqui reunidas.


    Nesse sentido, um primeiro grupo é formado pelos três primeiros textos: “As capas da revista Anauê! (1935-1937): ideologia, doutrina e política através das imagens” (Rodolfo Fiorucci); “A Panorama – o ‘pensamento novo’ e a revolução conservadora” (Márcia Regina da Silva Ramos Carneiro e Cintia Rufino Franco Shintate); “Construindo a imagem pública do integralismo: o uso de imagens em Anauê! e A Offensiva” (Tatiana da Silva Bulhões). Aqui são submetidos a análise três importantes órgãos de imprensa considerados centrais: a revista Anauê!, destinada a um público mais geral; a revista Panorama, cujo objetivo era atingir e aproximar gente intelectualizada – seja “interna” ou “externa” –; e o grande jornal A Offensiva.


    As informações apresentadas nos três textos abrem perspectivas para o estabelecimento de várias correlações e deduções. Sejam citadas apenas algumas: a preocupação e a capacidade dos integralistas em valer-se de técnicas modernas de influenciação da opinião pública por meio da combinação de textos e imagens; o cuidado em estabelecer diferenças de meios para diferentes públicos-alvo (o Estado Novo, mais tarde, faria algo semelhante, ao editar duas revistas para públicos diferentes: Ciência Política e Cultura Política); a tentativa de criar e solidificar não só uma elite comprometida, militante, mas também um “cinturão” de simpatizantes; a insistência com algumas imagens para convencer por meio da repetição (não há como não lembrar o famoso semanário nazista especializado em antissemitismo Der Stürmer, editado por Julius Streicher, cuja repetição de imagens de judeus feios, por exemplo, deve ter convencido muitas pessoas de que, de fato, os judeus são um povo feio); a referência à mistura de matérias agressivamente propagandísticas com matérias reproduzindo a mais perfeita normalidade cotidiana – uma técnica que foi retomada no período militar, com campanhas agressivas de “Ame-o ou deixe-o!”, paralelo a filmetes que sugeriam a mais perfeita tranquilidade cotidiana de famílias, sem referência alguma à situação política ou ao regime que supostamente a patrocinava. Enfim, esses textos apresentam uma pesquisa detalhada sobre uma série de aspectos referentes ao recurso a métodos que podem ser considerados modernos na utilização do instrumento imprensa por parte dos integralistas.


    Três outros capítulos podem integrar mais um conjunto temático, por abordarem questões doutrinárias. Trata-se de “Páginas de Plínio Salgado: Estado, história e revolução na propaganda integralista de 1932 a 1937” (Leandro Pereira Gonçalves e Pedro Ivo Dias Tanagino); “Liberalismo e Comunismo: ‘as duas faces de Satanás’ no jornal A Offensiva” (Luiz Mário Ferreira Costa); e “Miguel Reale e o jornal Acção: aspectos do projeto político-econômico do Estado Integral” (Jefferson Rodrigues Barbosa). A importância desses capítulos decorre do fato de que a utilização de livros, por exemplo, envolve o perigo de que os autores podem ter alterado e aprimorado seus textos, de forma que não mais refletem, com fidelidade, aquilo que foi “dito” aos militantes ou interessados “no calor da hora” – isso sem falar no fato de que publicações posteriores à Segunda Guerra Mundial podem conter “correções” não confessadas. Dessa forma, a versão mais original acessível (e que, efetivamente, foi “vendida” ao público) está nos jornais.


    Os três capítulos abordam questões cruciais do integralismo: a concepção e a importância do “chefe nacional”; o programa e as estratégias de longo prazo para concretizá-lo, em contraposição à valorização da luta por si mesma; as diferentes ênfases doutrinárias entre as três principais lideranças (o idealismo cristão de Plínio Salgado, o racismo fanático de Gustavo Barroso e o “realismo” contido na concepção do Estado em Miguel Reale); as opiniões sobre doutrinas e regimes com características semelhantes (sobretudo o nazismo alemão e o fascismo italiano). Um aspecto importante a ressaltar nesse contexto é a crítica incisiva tanto ao sistema econômico capitalista e a seu correspondente político (a liberal-democracia) quanto ao comunismo, e a insistência em uma “terceira via” – isso, com certeza, explica ao menos em parte a adesão de várias pessoas possivelmente preocupadas em contribuir para o aperfeiçoamento das instituições e da sociedade brasileira, algumas das quais, mais tarde, trilharam outros caminhos, como Santiago Dantas.


    Diretamente ligado a este último tema, alinham-se aqueles capítulos que tratam daquilo que os integralistas diziam (e, eventualmente, faziam) no campo social e educacional. Enquadram-se nesta categoria textos como “A enfermagem e a mulher na Ação Integralista Brasileira – ‘Pelo bem do Brasil!’” (Renata Duarte Simões); “Integralismo, educação e assistência social no discurso do jornal O Imparcial” (Laís Mônica Reis Ferreira); “‘Educar quer dizer: educar brincando!’: aspectos da prática educacional na juventude integralista de Joinville – 1934/1937” (Giovanny Noceti Viana). Ainda que esses três capítulos apresentem diferenças entre si – inclusive no grau de recurso à imprensa como fonte –, os conteúdos abordados reforçam a questão sobre a eventual razão para certa popularidade da ação da AIB entre parte da população. Dificilmente outro partido ou agências governamentais terão sido capazes de mostrar uma ambulância para pobres, como registra documento fotográfico inserido no primeiro texto. O segundo texto mostra como os integralistas conseguiram se apresentar como contestadores do poder oligárquico na Bahia, abraçando causas sociais. Enfim, todos esses textos sugerem que, ao repúdio à AIB no Brasil dos anos 1930, ela, muitas vezes, conseguia contrapor ações aparentemente favoráveis às camadas mais pobres da população, explicando ao menos parte de seu relativo sucesso.


    Ainda que englobando artigos que se espalham por um espectro relativamente amplo, faz sentido enquadrar cinco dos textos em uma categoria que se poderia denominar de “periferia do integralismo”. Aqui, as duas referências mais óbvias são “A Offensiva e o integralismo nas páginas da Tribuna de Petrópolis: recortes de uma estratégia de doutrinação” (Alexandre Luis de Oliveira e Priscila Musquim Alcântara) e “Integralistas no poder em Joinville: um fenômeno eleitoral efêmero e sem precedentes” (Daniely Wendland). Esses dois textos trazem uma contribuição importante para uma questão relativamente consensual no senso comum, mas que ainda não está suficientemente respaldada por pesquisas empíricas in loco. Tanto Petrópolis (RJ) quanto Joinville (SC) possuem uma população com presença significativa de descendentes de alemães e italianos, com a presença de nazistas e fascistas e simpatizantes, no decorrer da década de 1930. Aqui se avança, ao menos um pouco, no esclarecimento das relações complexas da AIB com esse contexto, na concretude do âmbito local.


    Todo mundo sabe que Gustavo Barroso pode ser considerado o mais importante teórico do antissemitismo no Brasil, mas há controvérsias e conhecimentos ainda fragmentários sobre quais foram os posicionamentos efetivos e as ações práticas de Plínio Salgado e Miguel Reale a respeito do tema, e sobre a importância do assunto para os militantes de base, seja em tese ou em uma eventual convivência com judeus. O capítulo “O antissemitismo na imprensa baiana e a contribuição integralista” (David Costa Rehem) ajuda a avançar no assunto.


    Finalmente, fazem parte da “periferia do integralismo” observações sobre a imigração japonesa e sobre a guerra civil espanhola, temas tratados em “A Guerra Civil Espanhola na imprensa integralista: solidariedade fascista contra o inimigo comum” (João Fábio Bertonha e Murilo Antonio Paschoaleto) e “A Offensiva e os japoneses: imigração japonesa, questão racial e nacionalismo no periódico integralista” (Jaqueline Tondato Sentinelo e Rosângela Kimura). Os autores do primeiro texto apontam, com razão, que as pesquisas vêm privilegiando as relações do integralismo com os regimes alemão e italiano, mas que eventuais simpatias, contatos e colaboração com os fraquistas da Espanha, antes, durante e depois da guerra civil, estão pouco estudados. Da mesma forma, é muito interessante constatar que se as simpatias com o nazismo e o fascismo são evidentes, o posicionamento a respeito da presença de descendentes de alemães e de italianos dentro do Brasil é, no mínimo, ambivalente, assim também a avaliação da presença de descendentes de japoneses é complicada, com absoluta certeza, ainda bem mais complicada que em relação aos dois primeiros grupos.


    Chegamos, finalmente, ao conjunto dos últimos cinco capítulos, que tratam daquilo que se poderia denominar de “integralismo depois do integralismo”, isto é, da fase posterior à Segunda Guerra Mundial, com a rearticulação no Partido de Representação Popular (PRP), e, mais recentemente, do surgimento de manifestações tardias, na forma dos “neo”. Essa parte se inicia com um capítulo intitulado “Em busca de si mesmo: a memória integralista no jornal Idade Nova (1946-1951)” (Rogério Lustosa Victor), no qual são evidenciadas as preocupações dos antigos militantes da AIB em justificar e reinterpretar suas atitudes na década de 1930. Tema controverso mesmo antes da guerra, as aproximações doutrinárias e efetivas aos fascismos europeus constituíam um fardo com que se precisou lidar no pós-guerra.


    “Retomando questões esquecidas: a análise de alguns jornais de grande circulação e suas críticas ao Integralismo dos anos 1950” (Rodrigo Christofoletti), por sua vez, tenta enfocar as críticas formuladas aos integralistas – com ênfase em sua vida pregressa – em alguns importantes órgãos da imprensa brasileira. Entre muitos outros aspectos relevantes, a leitura desse texto faz lembrar – sem citá-la – uma conhecida polêmica entre Hélgio Trindade e Wanderley Guilherme dos Santos, na década de 1970, quando o último acusou o primeiro de confundir pensamentos e formas de atuação muito diferentes entre si, ainda que conservadores ou mesmo reacionários. Nesse sentido, o leitor pode surpreender-se com o fato de que autores tão identificados com posições de “direita” quanto o católico tradicionalista Gustavo Corção tenham feito críticas incisivas aos integralistas/perrepistas.


    Chegamos à última etapa do livro e à fase mais recente do integralismo – às formas de neointegralismo. “O Sigma da atualidade: a Democracia Orgânica e a crítica da Modernidade” (Natalia dos Reis Cruz) apresenta uma discussão baseada em manifestações publicadas em sites contemporâneos. O tema da democracia orgânica, que é muito relevante, como vimos, foi discutido em textos anteriores e até pode ter sido um dos motivos de adesão de muitos militantes da década de 1930, pois, no fundo, propõe, justamente, uma “terceira via” em meio à crise política, social, cultural e econômica daquele momento histórico. Ainda que a crise atual apresente similitudes com a de então e que os neointegralistas se mostrem dispostos a algumas concessões (como o reconhecimento do pluripartidarismo e a aceitação parcial da modernidade), parece que essas ideias, hoje em dia, não gozam da mesma receptividade.


    “Nem vermelho, nem racista: os skinzines integralistas” (Alexandre de Almeida) é um capítulo de grande utilidade, por abordar um tema que, com muita frequência, confunde aqueles que não possuem conhecimento especializado, pois da mesma forma que, na década de 1930, tivemos nazismo, fascismo, falangismo, integralismo, que se aproximavam em muitos aspectos, mas se distanciavam em outros, também hoje há uma grande variedade de grupos “neo”, apresentando similitudes e diferenças entre si (skinheads, neonazistas, neointegralistas, etc.). A riqueza de informações sobre o posicionamento dos grupos aqui arrolados frente a alguns temas específicos clareia o panorama a respeito daqueles que receberam maior atenção nos meios de comunicação contemporâneos do que aqueles abordados nos capítulos anteriores.


    Por fim, um capítulo dedicado aos “neo” e suas estratégias diante da proliferação de novas mídias: “Neointegralismo e novas mídias: uma análise sobre a ‘Ação dos Blogs Integralistas’” (Fábio Chang de Almeida e Odilon Caldeira Neto). Para um pesquisador de tempos mais antigos, os elogios que este capítulo merece são os mesmos feitos ao texto anterior – representa uma contribuição importante para esclarecer o não especialista sobre grupos, posições e meios de divulgação dessa “direita grupuscular”, que, em geral, aparece como um cipoal de pouca transparência. Para quem não quer incorrer no erro pouco acadêmico de jogar tudo no “mesmo saco”, os dois últimos textos encerram, com brilho, a presente coletânea.


    Giselda Brito Silva, em seu prefácio ao primeiro volume desta obra, destacou que ela trazia uma série de informações inéditas sobre a imprensa integralista, as quais abririam novas perspectivas sobre a história do movimento, representando desafio para aprofundamentos e investidas de pesquisa em outras direções. Destacou também a pluralidade de abordagens teórico-metodológicas e de busca por material empírico, favorecendo o debate e a troca de informações. No entanto, em um segundo volume, em momento tão próximo ao da publicação anterior, corria-se algum risco de que não se produzisse muita novidade, que se incorresse em repetições. Enfim, que o novo volume não fosse mais muito inovador. Nada disso acontece. Tanto os capítulos que tratam do período mais tradicional quanto, sobretudo, aqueles que tratam do pós-guerra e, mais ainda, aqueles que se dedicam aos “neo” constituem uma contribuição muito importante para o tema específico e para a história política do Brasil republicano, em geral. Parabéns aos seus idealizadores.


    René E. Gertz


    Professor aposentado da Pontifícia Universidade

    Católica do Rio Grande do Sul e da Universidade Federal do

    Rio Grande do Sul

  


  
    1. AS CAPAS DA REVISTA ANAUÊ! (1935-1937): IDEOLOGIA, DOUTRINA E POLÍTICA ATRAVÉS DAS IMAGENS[ 1 ]



    RODOLFO FIORUCCI


    Este trabalho tem como objetivo lançar um primeiro olhar sobre as estratégias de doutrinação aplicadas nas capas da revista Anauê!, principal publicação ilustrada e popular dos integralistas nos anos 1930. Na esteira dos estudos que se desenvolveram a partir dos anos 1960-1970, impulsionados pela semiologia, importa compreender como os recursos iconográficos em um meio de comunicação carregam significações e discursos importantes, sendo tão úteis na prática de doutrinação ideológica e política como os textos escritos. Contudo, vale traçar uma breve reflexão sobre o movimento e sua imprensa para entender como uma revista ilustrada passou a interessar aos camisas-verdes.


    A Ação Integralista Brasileira (AIB), organização que projetava um Brasil renovado, nacionalista e integral, com base na religião e na família, foi um dos maiores movimentos de massa da história do país, com atuação destacada nos anos 1930, embora sua memória tenha sido arranhada pela ação deliberada do Estado Novo varguista que, a partir de 1938, construiu sua própria representação do integralismo e de seu chefe (Plínio Salgado), apresentados como fracos e covardes. Nas palavras de Rogério Lustosa, o que se anunciava era o esquecimento da AIB após sua derrota política no período.[ 2 ]


    Não apenas a atuação da imprensa controlada por Vargas disseminou imagem vexatória sobre a AIB e contribuiu para seu posterior esquecimento. Mediante recomendação estado-novista, ocorreu processo de destruição de vestígios do movimento, no qual o alvo principal foi a imprensa. De acordo com Rodrigo Oliveira, o resultado dessa empreitada significou a preservação de apenas 10% de todo o acervo produzido pelos camisas-verdes, o que prejudica o conhecimento mais largo de sua imprensa.[ 3 ] Contudo, tal obstáculo não impediu que diversos trabalhos historiográficos fossem realizados, já que, dos vestígios preservados por arquivos, museus e particulares, rica produção acadêmica surgiu.


    Acompanhando a evolução dos estudos sobre o integralismo, percebe-se o papel crucial da imprensa para a manutenção e a expansão do movimento, usada incansavelmente para a doutrinação dos militantes e para a cooptação de novos seguidores ou simpatizantes. Os líderes da AIB não escondiam a confiança no poder do periodismo, entendido como meio indispensável para a educação e orientação da população, e em cada núcleo integralista que se criava no país era quase automático o lançamento de um jornal. Importa também mencionar que a multiplicação dos periódicos da AIB não era descontrolada, afinal, toda atividade relacionada à imprensa era orientada e até mesmo censurada pela Secretaria Nacional de Imprensa.[ 4 ] Dentro dessa Secretaria existia o Departamento de Imprensa, ao qual cabia enviar aos jornais os artigos e as notas do Departamento de Orientação, os textos dos colaboradores nacionais e as diretivas da Secretaria Nacional.


    Ao se falar da visibilidade da imprensa, não se pode imaginar que apenas os impressos foram selecionados para a propaganda dos camisas-verdes. A AIB valeu-se de um amplo aparato de divulgação do movimento, recorrendo aos mais modernos recursos disponíveis no período. O integralismo revolucionou a propaganda política brasileira nos anos 1930, valendo-se das experiências contemporâneas de regimes autoritários de extrema direita que cresciam e se espalhavam pela Europa. Rádio, cinema, literatura, jornais, revistas, fotografias, uniformes, desfiles, panfletos, utensílios domésticos, emblemas, broches, entre outros aparatos, transformaram a política em espetáculo. As estratégias se revelaram tão eficazes que o Estado Novo copiou muitas das diretrizes integralistas no campo da propaganda política.[ 5 ]


    Tal inovação só foi possível devido aos avanços técnicos e tecnológicos que surgiram nas primeiras décadas do século XX, muitos dos quais a AIB aprendeu a manejar de forma eficiente. Esse é o caso, por exemplo, do lançamento da revista ilustrada Anauê!, em janeiro de 1935, cujo objetivo principal era doutrinar e atrair novos leitores e possíveis militantes. Valendo-se das técnicas mais avançadas de diagramação e uso de imagens (fotografias, desenhos, charges), a revista ocupou espaço vago na imprensa integralista que era, até então, muito mais fechada e doutrinária, voltada especificamente para seus militantes.


    O apelo a esse tipo de publicação se tratou, provavelmente, de reação frente ao mercado de revistas dos anos 1930, no qual as revistas ilustradas e de variedades ganhavam espaço privilegiado. A imprensa, nesse período, adquiria novas características, adotando, paulatinamente, o estilo norte-americano de se fazer jornalismo, ligado ao mercado e visando o lucro. Os textos mais literários e de fundo, típicos do modelo francês, disputavam espaço, a partir de então, com esse novo periodismo, cujo ícone foi a revista O Cruzeiro, lançada em 1928, sob o controle do conglomerado dos Diários Associados, dirigido por Assis Chateaubriand.


    As décadas de 1920-1930 vivenciaram a expansão do fotojornalismo e das revistas ilustradas, com exponencial uso e abuso da iconografia. Periódicos como A Cigarra, Fon-Fon, Careta, Revista da Semana, A Semana Illustrada e O Cruzeiro atenderam a uma demanda relativamente nova da sociedade que se modernizava, tratando de assuntos variados, ditando comportamentos burgueses, comentando moda, cultura, intrigas ministeriais, etc. Esse tipo de publicação ganhou sucesso rapidamente, pois oferecia ao leitor conteúdo mais leve e atraente, seduzindo mais pela imagem do que pelos textos.


    Ademais, esse período marcou uma significativa transformação no campo da publicidade no Brasil, com agências sendo montadas e trabalhando na divulgação das indústrias e comércios nacionais e internacionais. As páginas dos jornais e revistas tornaram-se eficientes balcões de anúncios, fator não ignorado pelo setor produtivo. A General Motors, por exemplo, em 1926, tinha um departamento de propaganda com cinco funcionários, número que passou para 34 um ano depois.[ 6 ] O veículo mais apreciado para os anúncios eram os jornais e as revistas a partir dali. Isso indica como a publicidade passou a fazer parte do cotidiano das publicações nacionais, o que colocou definitivamente a imprensa dentro do mercado capitalista.


    Nesse sentido, esse jornalismo ilustrado defendia e divulgava uma visão de mundo que ia à contramão do que pregava a AIB. Para os integralistas, o liberalismo, a democracia e o individualismo capitalista eram alguns dos elementos responsáveis pelo desvirtuamento da sociedade e, portanto, deveriam ser combatidos e eliminados. Essa imprensa-empresa – não apenas as revistas, mas também os grandes jornais – era acidamente criticada pelos camisas-verdes, acusada de manipular e alienar a sociedade, causando a “ausência de cultura”.[ 7 ] Diante desse quadro, seria necessário rever o posicionamento da imprensa integralista, com o intuito de disputar mercado com as publicações ilustradas da época. Para isso, teriam que abrir mão de alguns elementos caros aos seus princípios e ceder ao estilo de publicação que mais atraía o leitor. Caso não fizessem isso, corriam o sério risco de perder espaço perante a sociedade, visto que sua imprensa seria restrita a determinado público.


    Ainda há de se observar que o interesse da AIB como partido político dá sinais já em 1933, quando em seu primeiro ato público de relevo: marcha em São Paulo com 40 mil integrantes, que marcava o lançamento de Miguel Reale como candidato dos camisas-verdes à Assembleia Constituinte.[ 8 ] Embora tivessem como ideal a transformação da sociedade por meio de ato revolucionário, os integralistas cederam ao jogo político e oficializaram a configuração do movimento como partido em março de 1935, durante o II Congresso Integralista ocorrido em Petrópolis (RJ). Essa mudança contribuiu ainda mais para a reconfiguração da imprensa até então menos acessível ao grande público.


    Foi nesse cenário que se destacou a revista Anauê!, pois surgiu como proposta inovadora no conjunto de publicações integralistas, com o objetivo claro de atuar não só no campo da doutrina como no da sedução de novos militantes e/ou eleitores, praticando jornalismo de variedades e de forte apelo à imagem. Outros periódicos também mudaram de postura, com destaque para os mais importantes do movimento, como o jornal A Offensiva (Rio de Janeiro), que se tornou diário a partir de janeiro de 1936, com claro objetivo de divulgar a campanha de Plínio Salgado para presidente[ 9 ], e o jornal Acção, que seguiu na mesma trilha, mas atuando em São Paulo.[ 10 ]


    Contudo, é inegável que Anauê! apareceu como a principal publicação integralista no que tange ao aspecto de popularizar o conteúdo jornalístico. Foi a revista que mais se valeu de imagens e das cores para chamar a atenção. Considerando-se que o número de analfabetos brasileiros nos anos 1930 era expressivo, trabalhou no sentido de educar o olhar do leitor que não precisava ler as matérias da revista, desde que se familiarizasse com os ritos, os emblemas, os comportamentos e a doutrina de Plínio Salgado e seus seguidores. Anauê! investiu expressivamente na divulgação de fotografias, especialmente de eventos, manifestações e desfiles integralistas, como também na divulgação da imagem dos líderes da AIB (Plínio Salgado, Miguel Reale e Gustavo Barroso) e na apresentação do cotidiano da família integralista (aniversários, casamentos, velórios, etc.).


    No entanto, o recurso à imagem não se restringiu às fotografias, mas abarcou também a charge (menos expressiva) e o desenho (principalmente nas capas). No caso deste último, é preciso entender que a configuração da capa é mais que decorativa, ela é a porta de entrada para o entendimento de uma publicação, nela estão presentes importantes elementos de significação que ajudam a vislumbrar o horizonte ideológico e as estratégias de convencimento empregadas. Por isso, importa agora compreender como Anauê! trabalhou o desenho para atrair e doutrinar seu público desde o primeiro contato visual.


    As capas como signos sintéticos


    As capas de Anauê! privilegiaram os elementos doutrinários em sua maioria, o que não é de se admirar por se tratar de um movimento de cunho fascista. Embora tenha entrado no mercado para disputar espaço com as revistas ilustradas da época, demonstrou dificuldades em se adaptar a esse tipo de jornalismo, visto que a imprensa integralista não se prestava a esse modelo até então. Mesmo com as intenções eleitorais da AIB, explícitas a partir do início de 1935, a revista demorou a encontrar um caminho que a marcasse no mercado editorial.


    Em trabalho recente, pode-se verificar que durante a direção de Eurípedes Menezes (nas 12 primeiras edições), Anauê! apresentou diversas dificuldades e erros em sua administração, diagramação e condução, o que a levou a uma troca de dirigentes a partir de março de 1937, quando assumiram Manoel Hasslocher e Loureiro Jr.[ 11 ]


    Mesmo com os problemas recorrentes, não se pode deixar de apontar o trabalho de qualidade apresentado pelo conjunto das capas da publicação, que ficou a cargo de poucos desenhistas durante os três anos de existência do periódico. O nome mais recorrente foi o de Arthur Thompson Filho, engenheiro da Central do Brasil, brigadeiro da milícia integralista até sua extinção, em 1935, integrante da Câmara dos 40 e um dos fundadores do primeiro núcleo no Rio de Janeiro. A assinatura desse militante apareceu em seis capas da revista (durante a primeira fase – Direção de Eurípedes), mas há a possibilidade de que tenha criado outras até março de 1937. Ainda nesse período, há a colaboração do famoso artista, membro da Academia de Belas-Artes, Oswaldo Teixeira, autor da capa da segunda edição, como indica anúncio interno da revista, e, provavelmente, responsável também pela primeira capa, devido às características semelhantes entre ambas.


    Outras assinaturas encontradas, todas na segunda fase, sob a direção de Hasslocher, foram de Ernani (1), Poswsebny (1) e Orthol (3) – os dois últimos certamente são pseudônimos de autores não identificados. Dez capas apareceram sem assinaturas, mas há grande possibilidade de que sejam obras dos autores já citados, dado as características dos traços presentes nessas capas, que podem ser remetidas a eles.


    A atenção dada às capas de Anauê! se justifica porque são exemplos factíveis de como a AIB procurou explorar todos os recursos possíveis para fazer sua propaganda política, como por exemplo entrar no mercado das revistas ilustradas, aproximando-se de um jornalismo mais leve e de variedades, como fazia a grande imprensa que, por sinal, era alvo de ataques dos camisas-verdes constantemente.


    Nas imagens veiculadas nas 22 capas do mensário, entre janeiro de 1935 e dezembro de 1937 (tiragem irregular), estão situados todos os elementos ideológicos e doutrinários dos integralistas de forma visual e em cores. Nelas percebe-se o esforço dos desenhistas em transmitir iconograficamente e de forma eficiente a mensagem do chefe, o que permitia a leitura (não verbal) para um público mais abrangente, atraído pelos coloridos, personagens e objetos veiculados. Como aponta Silva,


    As capas de revistas são símbolos do funcionamento dos grandes meios de comunicação. Mais que isso, as capas são exemplos de imagens sintéticas que povoam o mundo contemporâneo e que representam certa forma de pensar, a qual está associada a uma economia de tempo e espaço. As imagens sintéticas comunicam porque utilizam com habilidade as linguagens do mundo, exploram seus potenciais, fazem associações que geram sentido em pouco espaço/tempo.[ 12 ]


    De acordo com Souza[ 13 ], a imagem não funciona apenas como ilustração, mas também exerce o papel de linguagem, o que não significa que deva ser lida através do verbal. Em sua avaliação, falar da imagem muitas vezes é descrevê-la, segmentá-la, traduzi-la, sem revelar a sua matéria iconográfica. É a visualidade que permite sua existência e não sua correlação com o verbal. A autora explica que a leitura depende da interpretação e, nesse sentido, é preciso conexões com aspectos culturais, sociais e históricos do leitor.


    Trata-se de observar que Anauê! trabalhou bem com a visualidade de suas capas, transmitindo seu recado sem apelar para o verbal. Apenas uma capa, em toda a série, apareceu com uma pequena legenda, único caso em que a leitura da imagem foi orientada pelas palavras. O sucesso da interpretação das capas pelo leitor e até mesmo a eficiência em transmitir a mensagem por meio das imagens muito se deveu ao uso competente dos recursos simbólicos e ideológicos do cenário político dos anos 1930.


    [image: ]


    Figura 1. Anauê!, n. 9, abr. 1936, autor: Thompson.


    As cores, por si, dizem muito, especialmente quando são trabalhadas minuciosamente para revelar o objetivo do desenho. Fica mais claro enxergar isso ao se analisar a capa da edição de n. 9, na qual as cores verde e vermelha, pintadas nas mãos retratadas, transmitem claramente a visão de mundo dos integralistas.


    A mão vermelha (o comunismo) com o punhal remete a um ato covarde de ataque pelas costas a um indígena (segmento defendido pela AIB como ícone da nacionalidade), ato que só não se concretizou devido à intervenção heroica da mão verde (integralismo). Em segundo plano, é possível vislumbrar ainda o contraste entre o espaço urbano, com suas chaminés industriais, e o campo mais ao fundo. Como se percebe, a cidade é retratada com cores escuras, enquanto o campo aparece colorido e bonito; mais uma vez se percebe a distinção que faz o integralismo entre o interior e o litoral, entre o brasileiro original, caipira, sertanejo ou indígena, e a burguesia que se rende à cultura estrangeira.


    A captura da mensagem pode não ser a mesma para todos os leitores, algumas características podem ser percebidas por uns e não por outros, mas fica evidente o recado central (o anticomunismo). Essa leitura era mais fácil nos anos 1930 devido ao momento histórico, aos simbolismos disseminados no meio social sobre o comunismo e o integralismo, além da propaganda política intensa que os camisas-verdes realizavam por todo o país. Ao educar o olhar e a mente das pessoas em relação a aspectos simbólicos e metafóricos, tais imagens se davam à leitura mais facilmente, e a AIB investiu pesado na divulgação de suas ideias por meio de imagens, acostumando a visão a certos elementos iconográficos.


    Pode-se, também, creditar essa conexão entre imagem e leitura ao que Ana Maria Mauad chamou de círculo social da imagem[ 14 ], incluído aí todo o processo de produção, circulação e consumo iconográfico.[ 15 ] Nesse sentido, completa a autora, é possível restabelecer as condições de emissão e recepção da mensagem, bem como as circunstâncias sociais envolvidas em sua elaboração, o que contempla texto e contexto, permitindo entender por que as capas de Anauê! podem ser apontadas como eficientes no processo de transmissão da mensagem doutrinária.


    Mauad, em outro trabalho, empresta mais um elemento valioso para analisar imagens.[ 16 ] Quando ela fala de engajamento no olhar fotográfico, ou seja, na opção deliberada, na escolha direcionada e na influência ideológica do produtor do retrato, esclarece que nenhuma ação humana de produção social, política ou cultural é imparcial. Empregando tal concepção na observação do potencial comunicativo das imagens veiculadas nas capas da revista, é impossível discernir o produto iconográfico do suporte. Por se tratar de publicação integralista com a função principal de doutrinar a militância e novos leitores, não se pode desconsiderar a postura política e ideológica da AIB, que era amplamente divulgada por variados recursos comunicativos.


    Portanto, a produção engajada das imagens que compuseram toda a série de capas de Anauê! remete à configuração de uma gama de imagens em torno de determinados assuntos, acontecimentos, sujeitos, espaços geográficos, atitudes, podendo todos se cruzarem. As capas corroboram o processo de construção de identidades doutrinárias, religiosas, políticas e ideológicas, cujos consumidores se identificam ou, no mínimo, compreendem de maneira mais ou menos efetiva e afetiva a mensagem veiculada.


    Embora haja grande dificuldade em se encontrarem os significados das imagens e/ou as intenções do autor, não se pode crer na ideia de que isso torna a análise inviável. Joly defende que nem mesmo o autor domina toda significação da produção, pois essa se dá na relação, isto é, na ponte entre produtor e receptor. É necessário ter ciência da convenção sociocultural que existe nesse processo, o que pode oferecer mecanismos eficientes de análise e interpretação. A autora ainda indica dois caminhos profícuos: o estudo da função (como linguagem, ferramenta de comunicação) e do contexto de surgimento da imagem.[ 17 ] Assim, cercando-se de informações pertinentes ao objetivo do projeto, pode-se encontrar um veio de análise que permita decifrar o funcionamento das imagens em determinados meios, momentos e segmentos.


    Duas fases distintas: entre a doutrina e a eleição


    Na série de 22 capas, observaram-se duas tendências principais no uso desse espaço de Anauê!, uma mais doutrinária e outra eleitoral. A tendência predominantemente doutrinária apresentou-se da primeira à décima segunda edição (jan. 1935 a set. 1936), sequência na qual os aspectos simbólicos e ideológicos foram movimentados com o intuito de dar visibilidade à AIB, ou seja, a doutrina e a orientação do militante foram os alvos principais nas escolhas, como provam as temáticas apresentadas pelas imagens veiculadas.


    
      	Congressos (4)


      	Anticomunismo (1)


      	Expansão da AIB pelo Brasil (2)


      	Defesa de elementos nacionais – nacionalismo (2)


      	Blusas-verdes (1)


      	Plinianos (1)


      	Bandeiras integralistas (1)

    


    Todos esses eixos temáticos remetem à pregação da doutrina ao militante e à divulgação do movimento nacionalmente. Em nenhum momento houve maior preocupação em apresentar elementos mais populares, como festividades, datas comemorativas, feriados nacionais. As capas seguiram a tendência geral do conteúdo interno de Anauê!, priorizando a simbologia e a ideologia integralista – embora o anticomunismo tenha sido relevante internamente. Isso revela, já a partir das capas, como a revista, apesar de se lançar com o intuito de ser mais acessível e atingir outros grupos, apenas resvalou nesse objetivo ao assumir o status de publicação ilustrada e de variedades.


    A primeira capa foi a mais asséptica de toda a série, sem explorar as cores e figuras, apenas com um pequeno mapa do Brasil do lado esquerdo, sobre o qual se estampava o Sigma.
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    Figura 2. Anauê!, n. 1, janeiro 1935.


    A segunda, de autoria de Oswaldo Teixeira, trazia o mesmo recado, mas dessa vez com a utilização de elementos gráficos modernos. Um jovem integralista pregava com suas próprias mãos o Sigma sobre o Brasil.


    [image: ]


    Figura 3. Anauê!, n. 2, maio 1935.


    Ambas exploram a ideia do movimento se espalhando pelo país, levando a doutrina do Sigma para toda a população brasileira, embora a segunda seja mais enfática na demonstração de que, para realizar tal empreitada, seria necessária a participação do militante. Ademais, a segunda edição apresentou impacto visual mais coerente com a proposta da nova revista integralista. A imagem nela veiculada se tornaria famosa dentro do movimento e estamparia, a partir daquele momento, diversos panfletos, cartazes e até objetos de decoração e de uso pessoal confeccionados pela AIB.


    Essas duas capas abririam o caminho para que a mensagem doutrinária fosse transmitida, em uma espécie de construção sígnica e simbólica de como a vitória integralista seria conquistada. Em um primeiro momento, estampou o que deveria ser feito (espalhar a palavra do Chefe Nacional por todo rincão do país – como alardeiam os dois exemplos); posteriormente, as capas dessa primeira fase apontaram para as ações e os agentes que poderiam contribuir enfaticamente no propósito maior. Em uma observação atenta, identificou-se uma linha de pensamento elaborada pelas imagens das capas, nas quais o segundo passo foi destacar as atitudes dos camisas-verdes para a interiorização da doutrina.


    Das seis capas seguintes, quatro se voltaram para congressos e uma para a ação das bandeiras de interiorização integralista, das quais participava o diretor de Anauê!, Eurípedes de Menezes. Trata-se de evidente divulgação das manifestações dos camisas-verdes por todo o Brasil, em um duplo viés de apresentar a força do movimento e de estimular militantes a contribuírem nesse processo.


    Os Congressos eram espaços de divulgação da ideologia, de levar a palavra de Plínio Salgado à base, de elaborar as estratégias de ações da AIB e de orientação ideológica. As bandeiras, por sua vez, tinham o papel de levar a mensagem integralista para o interior, para a população mais afastada. Eram bandeiras inspiradas nas ações dos bandeirantes paulistas, vistos como heróis para o integralismo, pois tiveram o papel de ampliar as fronteiras do Brasil e de integralizar o território no período colonial. Mais que isso, podem ser entendidas como reação à famosa coluna prestes, que também tinha a função de interiorizar seu ímpeto revolucionário e que servia de símbolo para os comunistas.
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    Figura 4. Anauê!, n. 4, bandeiras integralistas.
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    Figura 5. Anauê!, n. 5, congresso de Blumenau.


    Apenas a sexta edição desviou-se do eixo temático dessa sequência, trazendo estampada a figura do tradicional Papai Noel sendo expulso por um jovem integralista uniformizado. Aí o teor nacionalista do movimento se revelou, ancorado na repulsa aos simbolismos estrangeiros. A escolha dessa mensagem, em detrimento da linha que vinham seguindo, é totalmente compreensível, posto que o Natal se tratava (trata) de uma comemoração bastante popular. Todos os desenhos das edições entre os números três e oito foram elaborados por Thompson, com exceção das capas de dezembro de 1935 (n. 5)[ 18 ] e de janeiro de 1936 (n. 7), que estamparam fotos referentes a congressos ocorridos em Blumenau e São João Del Rei, respectivamente.


    Após a demonstração de força por meio de congressos e bandeiras e das ações efetivadas pelos camisas-verdes, as capas da revista passaram a se dedicar a outros elementos, tais como o anticomunismo, as mulheres e as crianças. Isto é, primeiramente apontaram o objetivo (espalhar a doutrina), depois as formas coletivas de se realizar a tarefa (congressos e bandeiras) e, por fim, os agentes que, em grupo, integrados, concluiriam o trabalho (integralistas, mulheres, crianças), lutando sempre contra os inimigos da nação (o comunismo e os estrangeirismos). De maneira simplificada, portanto, a revista valeu-se das imagens para produzir um sentido em sua atuação dentro da AIB e da sociedade brasileira.
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    Figura 6. Anauê!, n. 6, Nacionalismo.


    A edição nove, por exemplo, carregou no ataque ao comunismo, mostrando-se bastante incisiva e agressiva. Dentre as três subsequentes, duas capas apostaram na doutrinação das chamadas blusas-verdes (n. 10) e dos plinianos (n. 12). O integralismo tinha uma ideia própria sobre a família e se dedicou em muitos veículos de informação a esse assunto. Assim, não poderia esquecer as mulheres e crianças, apontadas como sujeitos importantes para a organização do movimento e para a organização da família cristã e integral.


    Na décima edição apareceu uma blusa-verde com um bebê no colo, o que já insinuava o papel da esposa dentro da família. Em oposição à maneira como os outros meios de imprensa falavam sobre o estilo de vida feminino (moda, comportamento, beleza), os periódicos integralistas procuravam educar a mulher, elencar quais seriam suas funções e como deveria se vestir e se comportar. Muitas vezes atribuíam aos novos hábitos femininos a responsabilidade pela entrada do comunismo nos lares, aspecto que condenavam. Na realidade, a AIB pregou uma noção moralista e cristã no que concerne à ala feminina do movimento, manifestando conservadorismo e certo machismo ao tratar da questão. Como observou Simões[ 19 ], buscavam a educação intelectual, física e moral da mulher, na qual era apontada como professora, enfermeira, esposa e mãe.


    Portanto, pode-se afirmar, por meio da análise de suas capas, que a primeira fase da revista Anauê! trabalhou no campo da doutrinação, mais voltada para o militante e menos para o público amplo, embora a proposta de uma revista ilustrada dos integralistas tenha sido concebida com o propósito de ampliar a rede de leitores por conta dos interesses eleitorais de Plínio Salgado.


    Em vista dessa questão, que não se restringia apenas à Anauê!, ocorreu significativo descontentamento por parte dos dirigentes da AIB, ao ponto de organizarem um evento para discutir exclusivamente os encaminhamentos da imprensa dos camisas-verdes, evento este que ocorreu em dezembro de 1936. Aí se buscaram novas diretrizes a serem seguidas, com o intuito de realmente desenvolver um jornalismo mais popular e atraente, já que no ano seguinte aconteceria a eleição para presidente. As palavras do secretário nacional de doutrina da AIB, Ernani Silva Bruno, comprovam o exposto:


    Acontece ainda que nos preocupamos, no momento, com a questão da imprensa integralista no Brasil. Porque a imprensa atual do Integralismo não nos satisfaz. Ainda não conseguimos realizar o jornalismo que reputamos satisfatoriamente para o país e para as necessidades do nosso movimento.


    Reconhecemos o esforço de quantos trabalham e orientam os irmãos integralistas. Sabemos que quase sempre eles não podem fazer coisa melhor, porque as circunstâncias limitam o desenvolvimento da sua ação.


    Vamos por isso estudar em conjunto, todos nós que trabalhamos na imprensa, os meios de atuação mediante os quais vamos dar uma organização mais perfeita ao nosso jornalismo e os processos através dos quais vamos fazer dele um instrumento mais sensível de expressão do nosso pensamento político e de orientação da opinião pública nacional.[ 20 ]


    Os trabalhos do Congresso de Imprensa foram conduzidos por Santiago Dantas, com a ajuda e participação de vários dirigentes de periódicos integralistas. Eurípedes Bezerra de Menezes participou da oitava comissão, cujo tema estava voltado para as reivindicações de redatores, revisores, gráficos e jornaleiros. Foram nove grupos de trabalho que levantaram questões e possíveis soluções em todos os pontos da prática jornalística e suas funções. As deliberações foram publicadas no órgão oficial da AIB (espécie de diário oficial), Monitor Integralista, para que todos os responsáveis por publicações do movimento tomassem conhecimento do que deveria ser feito.


    O texto foi assinado por Santiago Dantas (Secretário Nacional de Imprensa) e Rômulo de Almeida (Chefe do Departamento Nacional de Orientação), ficando exposto o viés mais popular do jornalismo exigido pela Chefia Nacional:


    cumpre-nos pôr em fóco a necessidade em que nos achamos de dar aos nossos jornais uma orientação technica que nos leve a actuar sobre o grande publico dentro das zonas onde circulam. Precisamos que as folhas, pequenas e grandes, interessem à massa dos leitores e não apenas aos nossos companheiros: para isso devem ellas se tornar noticiosas, actuaes e informativas, levando tanto quanto possível a nossa orientação ao exame das questões para que o publico está ou deve estar voltado. [ 21 ]


    Verifica-se, pois, a rendição dos integralistas a um estilo mais leve de jornalismo, ainda que não assumissem equiparar-se à grande imprensa liberal. Exigiram, até mesmo, que os diretores de jornais e revistas modificassem suas práticas e visassem ao grande público, com o fito de engrandecer o movimento. No excerto em destaque, a recomendação é fazer o possível para divulgar a doutrina, mas sem discriminar o texto informativo, atraente e chamativo. Ou seja, não interessava mais apenas a doutrinação dos próprios militantes, o que exigiu novos métodos de trabalho que, a partir daquele momento, teriam que funcionar de fato.


    A regra valeu também para Anauê!, que, até então, apresentava sérios problemas de ordem técnica, já que mantinha tiragem irregular, desorganização interna e conteúdo voltado para o militante. A última edição que circulara antes do Congresso de Imprensa foi a n. 12 (set. 1936), e a próxima só voltaria em março de 1937. Para uma revista que se dizia mensal, com o peso de ser a mais importante do movimento e com o objetivo de conquistar público amplo, cinco meses sem ir às bancas representou fracasso singular. Tanto que, nessa lacuna entre a 12.ª edição, o Congresso de Imprensa e o retorno ao mercado em março do ano seguinte, nova direção assumiu o mensário, que a partir dali apresentaria mais organização, sob o comando de Manuel Hasslocher.[ 22 ]


    Como não poderia deixar de ser, o primeiro impacto se revelou nas capas, que minoraram os aspectos doutrinários (sem abandoná-los) em prol de temas variados. Essa segunda fase contou com dez edições, circulando rigorosamente todos os meses, sendo que, em dezembro daquele ano, apresentaria seu último número, por conta do Decreto-Lei n.º 37, que dissolveu os partidos políticos e proibiu o uso de qualquer material que simbolizasse outras agremiações políticas.


    Independentemente disso, ficou aparente a nova intenção da revista que apresentou novas seções, passou a tratar de assuntos diversos, praticamente dobrou seu número de páginas e investiu nas fotografias. Com relação às capas, não mais fizeram propaganda de congressos nem exageraram nos signos integralistas, dando mais visibilidade a datas comemorativas gerais, eventos históricos e, claro, às eleições. Em linhas gerais, optou-se por classificar, desta forma, as temáticas da segunda fase:


    
      	comemorações e eventos nacionais (2);


      	eleições (4)[ 23 ];


      	defesa de elementos nacionais – nacionalismo (3);


      	anticomunismo (1).

    


    Evidentemente, o interesse por trás de todas as capas era eleitoral, mas não podia prender-se apenas a este ponto. Para conseguir mais adeptos para as fileiras verdes, o caminho era variar.


    Dos quatro grupos temáticos elencados, o que apresentou sequência significativa, sem interrupções, foi “eleições”. Entre julho e outubro de 1937, quatro capas apresentaram signos que remetiam às pretensões eleitorais da AIB. Duas com referências diretas ao pleito e as outras com remissões a aspectos simbólicos.
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    Figura 7. Anauê!, n. 18, ago. 1937.
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    Figura 8. Anauê!, n. 19, set. 1937.


    Em agosto e setembro de 1937, as capas apresentaram claramente iconografias relacionadas à disputa eleitoral. A primeira, com abuso de cores fortes e vivas, trouxe Plínio Salgado uniformizado e de perfil, entre as bandeiras do Brasil e do Integralismo, em uma referência a um possível comando da nação ancorado na ideologia dos camisas-verdes. A segunda, mais explícita, ocupou a capa em dois planos distintos. Na parte superior, integralistas uniformizados montados em cavalos brancos empunhando a bandeira do sigma, cuja mensagem impõe ação dos militantes, como heróis em campo de batalha. Abaixo, o recado mais claro, quase imposição aos eleitores, estimulando-os a votar no candidato integralista. Ao mesmo tempo didática e doutrinária, a imagem representa braços uniformizados com cédulas marcadas com o Sigma, prestes a serem introduzidas na urna. Ou seja, a batalha dos integralistas era nas urnas.


    Além dessa tendência, destacam-se as capas das datas comemorativas, como a festa do Dia de São João e o Dia do Trabalho. A primeira imprimiu um balão com a marca do Sigma, ao passo que a segunda estampou um homem de costas tentando apagar um incêndio em uma floresta. Embora na edição que homenageou a festa junina a insígnia integralista tenha aparecido, o foco principal foi o balão, o que, pode-se imaginar, tenha chamado a atenção dos leitores comuns no mercado editorial. Na segunda não ficou tão claro que se tratava de uma edição em homenagem aos trabalhadores, mas o espaço reservado às palavras oficiais da revista (em uma espécie de editorial) afirmava que, naquele mês, Anauê! se dedicava a eles.[ 24 ]
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    Figura 9. Anauê!, n. 15, maio 1937.
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    Figura 10. Anauê!, n. 16, jun. 1937.


    Por fim, vale apontar que após a sequência de capas “eleitoreiras”, as duas últimas edições da revista mudaram a temática, muito em função do cenário político. Manter o alvo apontado para as urnas talvez não fosse a melhor estratégia, já que o golpe de Estado de Getúlio era iminente. Inclusive, a maior justificativa para a formação do Estado Novo foi o Plano Cohen, elaborado pelo chefe do Serviço Secreto da AIB, Olímpio Mourão Filho, que anunciava uma conspiração comunista em grande escala.


    Não obstante, internamente, na edição n. 21, Anauê! manteve o militante alerta à questão eleitoral, com inúmeras referências à importância do voto e estimulando os camisas-verdes a providenciarem seus títulos eleitorais. Essa postura em modificar o teor da capa enquanto o conteúdo das páginas continuava preocupado com o pleito eleitoral pode ser vista de duas maneiras: se tratou de subterfúgio para não ser tão incisiva em um momento de tensão política, mesmo não abandonando os interesses nas eleições, caso o golpe não se concretizasse, ou foi apenas estratégia publicitária para variar a temática e continuar a trabalhar como revista ilustrada de variedades voltada para público amplo (também com interesse eleitoral).


    Nesta edição de novembro, penúltima a aparecer nas bancas, foi estampada a imagem de um sertanejo montado a cavalo. Grande parte do conteúdo interno tratou do Nordeste, com destaque dado a uma reportagem sobre as paisagens daquela região, além da presença de Gustavo Barroso em várias cidades do sertão nordestino naquele mês. E a derradeira edição, n. 22, mais uma vez optou por representar o Papai Noel tradicional como figura estranha ao integralismo e ao nacionalismo. Um senhor é apresentado com o uniforme integralista sob a fantasia do “bom velhinho”, retirando a roupa vermelha como se revelasse a verdadeira face do espírito natalino.


    Na última edição, a questão presidencial foi abandonada e a AIB foi apresentada como parceira de Getúlio no golpe que culminou no Estado Novo, com seguidas referências de homenagens ao presidente da república, proferidas até mesmo por grandes figuras integralistas como Miguel Reale. Isso demonstra a virada na posição do partido do Sigma, que buscou rapidamente se adaptar ao novo cenário, o que não terminaria bem, como comprovam a tentativa de ataque a Vargas empreendida por integralistas, em 1938, e o exílio de Plínio Salgado.


    O último número de Anauê! foi às bancas no dia 1.º de dezembro de 1937, crendo que continuaria a divulgar a mensagem do Sigma no ano seguinte. Contudo, o Decreto-Lei daquele mesmo mês pôs fim à história da revista mais importante da imprensa integralista nos anos 1930. Publicação esta que ainda hoje não conta com estudos mais aprofundados, devido à dificuldade em se ter acesso à coleção completa, posto que grande parte do acervo de jornais e revistas da AIB sumiu ou foi destruída durante o Estado Novo.


    Considerações finais


    A divisão em duas fases obviamente não é hermética, já que em uma publicação do estilo de Anauê! fica difícil estabelecer padrões estanques. Contudo, debruçando-se sobre a história política do momento e a própria história da AIB, somado o esforço de compreensão do objeto, podem-se estabelecer parâmetros confiáveis de análise. É seguro afirmar que as duas fases da revista foram doutrinárias, embora na segunda o foco tenha se ampliado e o objetivo maior tenha sido a eleição presidencial. Essa diferenciação está ligada à mudança de direção e às cobranças da chefia da AIB quanto à atuação de sua imprensa, como comprovou o Congresso da Imprensa Integralista.


    Obviamente, as análises aqui expostas não partem apenas das capas da revista, ignorando seu suporte, produtores e interesses. Seria ingênuo imaginar que as mensagens transmitidas pelo conteúdo iconográfico das capas são independentes, especialmente tratando-se de uma publicação declaradamente política e doutrinária. Porém, abordá-las de maneira individualizada (e não separadas de seu suporte) pode revelar muito sobre as intenções ideológicas e sobre as práticas de imprensa no período, o que ajuda a entender como as novas tecnologias de produção de imagem, impressão e diagramação permitiram a expansão do periodismo entre muitas camadas sociais, influenciando no jogo político e no comportamento social.


    Estudar a imprensa contemporânea é encarar a multiplicidade de códigos em um mesmo espaço (textos, fotos, desenhos, cores, diagramação, etc.). E, como explica Silva[ 25 ], as capas das revistas reúnem muitos desses códigos, sendo parte esmerada na produção das edições, o que as transformam em momentos sintéticos do que querem para si. As capas de Anauê! em suas duas fases demonstraram bem o que pretendiam, imprimindo no rosto da revista o resumo imagético da doutrina e do objetivo. Em um momento em que a política se tornou espetáculo, Anauê! encarou o desafio de inovar o padrão jornalístico da AIB, obtendo sucesso, mas não sem percalços.


    Basta dizer, portanto, nessas últimas linhas, que a revista utilizou sua “porta de entrada” não apenas como ornamento. Nas capas o conteúdo doutrinário foi expressivo na primeira fase e os interesses políticos foram predominantes na segunda. Foi a partir delas que a educação do olhar começou, seja para orientar o militante, seja para atrair o novo leitor.
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    2. A PANORAMA – O “PENSAMENTO NOVO” E A REVOLUÇÃO CONSERVADORA


    MÁRCIA REGINA DA SILVA RAMOS CARNEIRO


    CINTIA RUFINO FRANCO DA SILVA


    Quando surgiu a Ação Integralista Brasileira, em 1932, seus ideólogos pretendiam demonstrar que ela era muito mais que suas atividades públicas, seus comícios, suas “bandeiras”[ 1 ], seus núcleos e suas camisas-verdes. Queriam revelá-la à militância como um movimento de ideias. Para os integralistas, era preciso construir com coerência uma linha de pensamento que, além de sustentar o movimento, lhe desse a consistência intelectual de um projeto confiável de Estado. Ao documento fundador da AIB, o Manifesto de Outubro de 1932, deveriam ser incorporadas as questões do “calor da hora”, pois era necessário responder pragmaticamente aos anseios das ruas e, ao mesmo tempo, dialogar com possíveis interlocutores que não aderiram ao integralismo, mas que compartilhavam ideais autoritários.


    Na perspectiva dos principais intelectuais da AIB, o integralismo consistia em uma instituição condensada pelo amálgama de ideologia e propósitos estruturados em uma síntese coerente e possível de ser aplicada à ação política. Essa síntese, a Doutrina do Sigma, em cujo cerne se estabelecia o parâmetro a ser seguido como linha-mestra doutrinária – o da soma do pensamento universal com a exclusão das ideologias materialistas – era, e é ainda, na continuidade do integralismo na atualidade, a base sobre a qual se sustenta a defesa da necessidade de sua própria existência.


    A Ação Integralista Brasileira vinha ganhando adeptos e força nas ruas, arrebanhando militantes, desde as primeiras manifestações públicas, em 1933. A mais visível propaganda era a demonstração da hierarquia e da ordem, do aspecto uniforme e obediente dos enfileirados “camisas-verdes” desfilando nas marchas, saudando-se uns aos outros com “Anauês!”. Contudo, um apelo incontestável à adesão ao movimento era sua autoproclamação de arauto cristão da luta anticomunista.


    O apoio fundamental para a divulgação do movimento vinha dos jornais e revistas que chegavam a todas as regiões brasileiras. Os periódicos integralistas levavam o lema “Deus, Pátria e Família” a um povo essencialmente cristão, distante da identificação política com os grupos dirigentes e profundamente desconfiado das campanhas comunistas. Informativos locais, e os que se pretendia de alcance nacional, acompanhavam os passos do Chefe Nacional Plínio Salgado nas caravanas, nas “bandeiras”, no processo de construção do integralismo brasileiro.


    Pode-se conhecer os números da “imprensa integralista”, em 1937, por intermédio do jornal Monitor Integralista, espécie de Diário Oficial da AIB:


    A Imprensa Integralista é representada pelos seguintes órgãos de publicidade:


    a) 8 grandes diários: ‘A Offensiva’, do Rio de Janeiro; a ‘A Acção’, de São Paulo; ‘O Imparcial’, da Bahia; ‘Diário do Nordeste’, do Recife; ‘A Província de Maceió’; ‘A Razão’, de Fortaleza; ‘Acção’, de São Luiz do Maranhão; e ‘Correio da Noite’, de Porto Alegre. Estarão brevemente em circulação, mais dois grandes diários integralistas, um em Belo Horizonte e outro em Curitiba;


    b) 105 hebdomadários e quinzenários espalhados por todas as Províncias;


    c) 3 revistas ilustradas, ‘Anauê’ e ‘Brasil Feminino’, no Rio de Janeiro, e ‘Sigma’, em Niterói;


    d) Uma Revista de alta cultura: ‘Panorama’, de São Paulo;


    e) O ‘Monitor Integralista’, jornal oficial da A. I. B.;


    f) Cerca de 3000 boletins, semanais e quinzenais, impressos ou mimeografados, referentes ao serviço de cada núcleo.[ 2 ]


    As revistas e jornais tinham por propósito divulgar, em suas reportagens, os passos das “personalidades” integralistas e os ideais do movimento em crônicas e fotografias, mas, também, contribuir para apregoar a especificidade do integralismo em relação a outros movimentos, “marcando posição” em face ao fascismo italiano e alemão e, principalmente, a oposição ferrenha ao comunismo. A espiritualidade seria a tônica da diferença. No entanto, apesar de marcarem distâncias entre esses movimentos e o integralismo, a simpatia pelo fascismo e o ódio ao comunismo estavam, na maioria das publicações do movimento, entre 1932 e 1937, claramente demonstrados.


    Havia, como mostra a citação anterior, uma grande quantidade de informativos voltados para a publicidade do movimento e um periódico dedicado à “alta cultura”. Esse periódico, Revista Panorama: Collectania Mensal do Pensamento Novo, passou a circular em janeiro de 1936 e manteve-se ativo até outubro de 1937. A Panorama surgira em substituição a uma ideia anterior de tornar coleção um conjunto de artigos sobre o integralismo que serviriam ao propósito de tornar-se documento complementar ao Manifesto de Outubro. A coleção Estudos Integralistas limitou-se ao primeiro volume. Como a série não obteve continuidade, a Panorama, com seu caráter cultural, contribuiria, por meio dos ensaios publicados, para dar à praxis integralista a unidade de uma theoria e, mais que a própria theoria, para contribuir na elaboração do ethos integralista, que se sustentaria pelo “pensamento novo”. Essa seria a principal função da Panorama, conforme a revista Anauê!:


    A Offensiva e a revista Anauê! são hoje os maiores e mais eficazes veículos de propaganda do Sigma. Cumpre tornar também a revista Panorama tão conhecida como propaganda do Sigma. Cumpre tornar também a revista Panorama tão conhecida como admiravelmente o Pensamento Novo. Escola de estadistas, Panorama é uma publicação que não pode ser desconhecida pelos que estudam e se interessam pelos problemas da Pátria.[ 3 ]


    No primeiro editorial da Panorama, aparece outra indicação da importância da Revista para a Doutrina do Sigma e para a formação do ethos integralista:


    E é com esta convicção que ‘Panorama’ surge, nesta hora grave. Convicção que é tão segura como a própria força do Integralismo, que se alteia no caos brasileiro, sobre o pântano das competições e das desconfianças, como um bloco de terra firme anunciando um continente moral, espiritual, cultural, que emerge das íntimas angústias de um Povo, marcando os lineamentos de uma consciência nova, a consciência da própria nacionalidade.[ 4 ]


    A “hora grave” indicava o momento em que as expectativas não eram mais confiáveis em um mundo atingido por uma Guerra de repercussões nunca sentidas anteriormente, fragilizado pela depressão econômica, pelas revoltas e revolução comunistas, pela crise do modelo democrático liberal, que indicavam a chegada de uma “era das catástrofes”.[ 5 ]


    No Brasil, a “Revolução de 30” e seus desdobramentos teriam representado um marco divisório importante na história brasileira. Para aqueles setores que se viam alijados da participação política republicana e consideravam-na antagônica aos interesses nacionais, o movimento de 1930 pareceu-lhes, em um primeiro momento, capaz de reordenar uma busca de destino realmente brasileiro para o país. Desse evento em diante, o papel econômico do Estado brasileiro seria redefinido. Embora entre importantes intelectuais do período a tendência anti-industrialista parecesse predominante, as alternativas que despontavam frente à crise de hegemonia do setor cafeeiro paulista apontariam para a necessidade de o polo urbano-industrial tornar-se o eixo dinâmico da economia, ainda que o novo governo não possuísse uma política econômica industrialista bem definida nos seus primeiros anos.


    No movimento inverso às mudanças políticas que se impunham pela chegada de um “novo grupo” ao poder na entrada da década de 1930, setores sociais se organizavam entre múltiplos antagonismos. Em comum, os críticos do “novo governo” acreditavam que, se a Constituição de 1891 não conseguira formar a Nação brasileira, a “Revolução de 30” também fracassara nessa tentativa. Parte da nossa sociedade letrada, do meio estudantil e intelectual via a derrubada da Velha República, com o movimento de 1930, como um retrocesso e propunha soluções. O diplomata e poeta modernista Ronald de Carvalho concluiria que essa era a geração que Alberto Torres sonhou, “cuja razão de ser não decorre da política vulgar, mas do estudo e da resolução dos problemas administrativos, econômicos, financeiros e sociais”.[ 6 ] No conjunto, os traços que definiriam essa geração e que seriam comuns aos jovens de tendência de direita, assim como aos de esquerda, eram a inquietação, o ceticismo e o antiliberalismo. Para Hélgio Trindade:


    O conteúdo desta inquietação se manifesta sob a influência da revolução estética, da renovação espiritual e da contestação política. As transformações no mundo do após guerra puseram em causa os esquemas tradicionais; e a angústia da nova geração brasileira refletia igualmente o clima internacional. Os jovens dessa época deixam-se penetrar pela inquietação e pelo ceticismo.[ 7 ]


    Plínio Salgado, um desses céticos da geração sonhada por Alberto Torres, escreveria sobre os tempos que precederam a “Revolução”: “o que nos dava ilusão de claridade era o artificialismo das nossas instituições”.[ 8 ] Juntamente com Alberto Torres, a mais importante referência, podem-se incluir entre os pensadores da chamada “corrente autoritária” brasileira, Oliveira Viana, Azevedo Amaral, Jackson Figueiredo e Alceu Amoroso Lima, o “Tristão de Athayde”.[ 9 ] Enquanto uns pendiam para o naturalismo e positivismo, outros se apoiavam no tradicionalismo, nem sempre excludentes entre si. Como uma aparente tênue distinção entre as linhas que professavam, a crença na ordem humana e racional converter-se-ia para a ordem divina, como no caso de Figueiredo, Amoroso Lima e Salgado.


    Essa geração antiliberal estaria sofrendo, segundo Trindade, o impacto da Revolução Soviética e a fraqueza das democracias liberais frente à ascensão fascista, dois fenômenos considerados como sinais de decadência do liberalismo. Por outro lado, esse antiliberalismo decorreria da tendência à centralização do poder político após 1930. Esses seriam anos, como os analisou Trindade, marcados pelas ideias radicais de direita. Para Barbosa Lima Sobrinho, “era a hora de tendência fascista”.[ 10 ]


    No Brasil, movimentos regionais de extrema direita, de inspiração fascista e monarquista iriam dar suporte à formação da AIB. Era um período em que


    o sentido reacionário do fascismo italiano não havia tirado de todo a máscara que Mussolini sabia compor com seu antigo socialismo [...] e entre os que defendiam a constitucionalização imediata se misturavam os que viam fantasmas comunistas por toda a parte e homens de esquerda que receavam que o tenentismo fosse aos poucos sendo envolvido ou envenenado pelas tendências fascistas.[ 11 ]


    Era uma época em que mesmo os adversários do fascismo consideravam, pelo menos, honestas as opções de seus adversários pelo integralismo, como observou Antonio Candido, do lugar de ativo expectador, sobre as escolhas das opções políticas dos seus contemporâneos:


    Nós os reputávamos representantes de uma filosofia política e social perniciosa, sendo, como era, manifestação local do fascismo. No entanto, a distância mostra que o integralismo foi, para vários jovens, mais do que um fanatismo e uma forma de resistência reacionária. Foi um tipo de interesse fecundo pelas coisas brasileiras, uma tentativa de substituir a platibanda liberalóide por algo mais vivo.[ 12 ]


    Indefinições e angústias marcariam as escolhas ideológicas da intelectualidade brasileira desses “tempos difíceis”, cujo caráter de classe média daria a tônica das perspectivas desejadas e das reivindicações; angústias como as que sentia o editor da Panorama, o Secretário Nacional da Doutrina Integralista e jovem advogado Miguel Reale[ 13 ], um promissor intelectual desses “tempos”.


    Reale era paulista da cidade de São Bento de Sapucaí, onde também nascera Salgado, e, quando ainda era um rapaz de 21 anos, participou da Revolta Constitucionalista que movimentou o Estado de São Paulo contra o Governo provisório de Getúlio Vargas, empossado pela “Revolução de 30”.


    Com o espírito inquieto, Reale descreve esse período como “profundamente vivido” por ele. Tempos que refletiam, no Brasil, não somente os dramas nacionais, mas os mundiais, agravados pela Primeira Grande Guerra. Segundo o então futuro importante jurista brasileiro, o conflito mundial revelou as “contradições do mundo moderno”[ 14 ] que, entre as divisões filosóficas e ideológicas, anunciavam “a religiosidade do crepúsculo”. Em seu depoimento pessoal, no Prefácio de O Estado Moderno – Liberalismo, Fascismo, Integralismo, Reale descreve essa época: “Os moços ficaram como que suspensos entre a tentação dos extremos, sentindo partidos, repentinamente os tênues laços que os uniam ao passado”.[ 15 ]


    O intelectual integralista considerava que, após a Guerra de 1914-1918, depois da “agitação febril e estéril”, sucedeu o “período preguiçoso da renúncia, do indiferentismo doentio”. Uma condição que o afetou profundamente, motivando-o a participar da “Revolta Constitucionalista”, como relata:


    Quando surgiu a revolução paulista, eu estava em um desses momentos de desengano, em perfeito estado de disponibilidade, com o cérebro como um cemitério de ideias que já haviam sido ideias-força no passado, desde os ideais miríficos do Liberalismo às pulsações agitadas do Marxismo.[ 16 ]


    Reale alistou-se ao lado dos constitucionalistas, considerando o conflito como uma busca por si mesmo, “certo de encontrar no perigo o sentido novo da vida”. Romperia com os constitucionalistas ao constatar o caráter separatista que tomava o movimento paulista. Com o fim da “Revolta”, o ainda estudante de Direito escreve:


    compreendi que a minha crise espiritual tinha sido, como a de muitos de minha geração, a crise de quem se fecha em si mesmo, devorando as próprias ideias no silêncio egoísta dos gabinetes, sem compreender que a ideia é tanto mais nossa quanto mais a espalhamos pelo mundo.[ 17 ]


    Entre 1932, ano do Movimento Constitucionalista e de sua inscrição nos quadros da AIB, e o de 1934, de sua formatura e da publicação do livro O Estado Moderno, Reale circulou entre a Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, na cidade de São Paulo, e em reuniões, comícios, marchas integralistas por outros Estados do Brasil. Em novembro de 1932, já se destacava como “mentor” doutrinário ao escrever A Posição do Integralismo, obra em que evidenciava a tendência republicana do movimento, o que, segundo Hélgio Trindade, teria afastado da AIB os monarquistas do grupo “Patrionovista”.[ 18 ]


    De março de 1934 até junho de 1936, Reale foi membro do Conselho Nacional da AIB. No Conselho Supremo do movimento, atuou de 1936 até a dissolução da AIB, em 1937. Mas, na AIB, sua função mais importante e específica desenvolveu-se enquanto Secretário Nacional da Doutrina Integralista. Nesse cargo, ele deu respaldo filosófico coerente à Doutrina do Sigma, com a contribuição de outros intelectuais integralistas que se pautavam pela seguinte premissa: o integralismo é, antes de tudo, um movimento do espírito, da moral, da pátria, da família e do homem.


    Da posição de Chefe da Doutrina, Reale foi exonerado em junho de 1936 e substituído por seu colega de faculdade Ernani da Silva Bruno. Esse episódio, o Secretário deposto relata como “a primeira e grave decepção política”.[ 19 ] Alegou-se, segundo Reale, para essa “súbita e imotivada exoneração”, a sua tendência para atitudes “liberais” ao antissemitismo e a “proibição da entrada de maçons nas fileiras da AIB”, como escreveu em suas Memórias. Para Reale, suas posições mais “abertas” em relação ao casamento civil e ao laicismo na educação escolar, espectros de sua inclinação republicana, também afetaram sua posição na hierarquia integralista. Submetendo-se às decisões da Chefia Nacional, Reale deixou a Secretaria da Doutrina, juntou alguns amigos “mais fiéis” e fundou, em São Paulo, o diário Acção, segundo ele, “fiado tão somente na cooperação dos camisas-verdes paulistas e nos anunciantes prováveis de um vespertino destinado a um círculo certo de leitores”.[ 20 ]


    A ruptura intelectual que influenciara as posições políticas anunciadas por Reale em 1934, no prefácio de O Estado Moderno, sustentou seus argumentos filosóficos e ideológicos que, por meio do jovem bacharelando, com suas próprias convicções, foram definindo os contornos da Doutrina do Sigma.


    Considerando-se um intelectual forjado pela Academia, em oposição ao autodidatismo de Salgado, Reale entendera que, às bases doutrinárias integralistas produzidas até a sua filiação ao movimento, faltavam a consistência jurídica e as proposições filosóficas que lhe dessem a especificidade em relação ao fascismo. Assim, definições de Estado e organização da sociedade, como as entendia Reale, estavam na Panorama com as colaborações de outros articulistas que, no conjunto, corroboravam a unidade doutrinária integralista.[ 21 ] Reale, na sua posição de “organizador da Doutrina”, tinha a função de gerir conflitos entre as várias teses antimaterialistas do “Ocidente cristão” que se ancoravam na volúvel, pois pragmática, “síntese” doutrinária integralista.


    O papel de Reale e, por meio dele, o papel da revista Panorama poderiam corresponder, para o integralismo, ao do que Gramsci percebeu em Croce, que


    movido por determinadas preocupações, tenha contribuído para o fortalecimento do fascismo, fornecendo-lhe indiretamente uma justificação mental, após ter contribuído para depurá-lo de algumas características secundárias.[ 22 ]


    Nesse sentido, a Panorama seria um elemento importante para o que Gramsci chamou de “guerra de posição”[ 23 ], que se daria no campo ideológico ao fornecer as “munições” que poderiam ser úteis para “criar um período de expectativas e esperanças”[ 24 ] nos setores sociais ainda por serem conquistados, como parcela da classe média e da burguesia intelectualizada.


    Nesse sentido, pode-se dizer que o delineamento feito por Reale incorpora, no seu todo, o arcabouço doutrinário integralista que foi construído a partir das muitas costuras e alinhavos da contribuição dos que pensaram um novo modelo de Estado para o Brasil. Avaliando as condições de organização da “cultura” nas primeiras décadas do século XX, deve-se levar em consideração um propósito comum entre os intelectuais, tanto da esquerda como da direita brasileiras: forjar a identidade nacional.


    Além de Plínio Salgado, Miguel Reale e Gustavo Barroso escreviam para a Panorama, importantes representantes da intelligentzia brasileira. Alguns deles membros da Academia Brasileira de Letras, como o próprio Barroso e o médico Fernando Magalhães. Esses intelectuais integralistas eram respeitáveis estudiosos da política, das ciências e da cultura brasileira que ocupavam importantes posições e/ou cargos na hierarquia da AIB. Entre os militantes de “alta cultura”, estavam San Tiago Dantas, o ainda padre Hélder Câmara, Madeira de Freitas, Belmiro Valverde, Augusto Frederico Schmidt, Helio Vianna, Thiers Moreira, Olbiano de Mello, Jehovah Motta, Everardo Leite e Raymundo Padilha.


    Nas páginas da Panorama, essa “elite cultural” produzira o discurso integralista no período mais profícuo da AIB, o ano de 1936. Os elementos que compõem essa “elite cultural” podem ser considerados, na acepção gramsciana, como “intelectuais orgânicos”[ 25 ] que se dispunham a organizar sua classe em tempos de “crise de hegemonia”.[ 26 ]


    A importância da revista Panorama estava em, principalmente, por meio de artigos independentes, manter a linha e sustentar os ideais do movimento do Sigma em tempos considerados delicados. A entrada da revista no circuito “cultural” da intelligentzia brasileira, em 1936, refletiu os acontecimentos do ano anterior, de ascensão e queda da Aliança Nacional Libertadora e de tentativas e consequentes sufocamentos de levantes comunistas que pretendiam tomar o país a partir do Rio Grande do Norte, Recife e Rio de Janeiro. Nesse sentido, o ano de 1936 seria bem emblemático para o integralismo, sendo considerado o “Ano Verde”, com a ampliação de núcleos da AIB pelo território nacional. A repercussão da propaganda anticomunista do integralismo sobrepôs-se à luta antifascista anunciada pela ANL.


    O integralismo brasileiro parecia ter tomado a sua forma mais definitiva. Parecia ter superado o comunismo, definitivamente, como força política nacional. Mas os intelectuais que escreviam artigos, debatendo as questões nacionais e internacionais na Revista, percebiam estar vivendo um período conturbado: a insegurança que trazia um conflito mundial que parecia inconcluso e o país, como dito anteriormente, em “crise de hegemonia”.[ 27 ]


    E a escolha pela adesão à AIB era defendida com argumentos plausíveis pelos que consideravam o integralismo a mais indicada opção à crise que os afetava. No Editorial do primeiro número da Panorama, publicado em janeiro de 1936, está descrito o cenário, da forma que o observavam os integralistas, daquele período que julgavam como “uma hora trágica da vida nacional”:


    Na hora da confusão dos espíritos, dos receios, das apreensões torturantes, em que os lineamentos da política brasileira se embaralham, se entrecruzam, embaraçando-se em meada inextricáveis de incoerências e contradições, queremos ser alguma coisa clara, nítida, destacada, como um raio de sol que atravessa, nas plúmbeas tempestades, as nuvens pesadas de eletricidade.[ 28 ]


    Como solução, indicava-se o “pensamento novo” como uma “nova revolução”:


    O Integralismo é, ao mesmo tempo, ação imediata e revolução mediata. Como ação, está vigilante, na defesa da ordem, indispensável ao trabalho paciente de cultura, de revisão, de crítica, de criação das elites do nosso movimento. Como revolução, não se processa nas confabulações escusas dos Catilinas, à paisana ou fardados, que articulam elementos para os golpes à força bruta; pelo contrário, realiza-se no plano da inteligência, pela objetivação segura de uma finalidade inspirada em conceitos doutrinários e consoante as realidades sociais e econômicas dia a dia pesquisadas no cenário nacional.[ 29 ]
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